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ATo DE PRoMULGAçÁo N" 006/2026.

PROMULGÁ À RÊSOLLÍÇÀO N" OO2/ 2026, QUE DISPÔE SOBRE Â

INSTITLiIÇÃo DO ,\RQI.]TVO PUBI-ICO E D.\ TJ\BEh DE

TEMPOR.{,IDADF- DÀ CÂ,\tARÁ NII]NI()PÀI. DE TÀCÀIMBO,

A MESA DIRETORÀ DÀ CÂMÀRÂ MI NICIPAL DE TACAIMBÓ' NO USO

de suas atribuiçôes legais e regimentais' e considerando a Política Nacional de 'Vqüvos

Púbücos e Privados 
"stabeLcida 

pela tri Federal n" 8"159' de 8 de ianeiro de 1991'

especialmente o dGposto no artfup 17, §4", e artigo 21' e

Co'I...SIDERANDC)queédieitoasseguradopelaConstinriçàoliederaloacessoà
informaçào (an' 5", inciso XfV) e obrigção do Estatlo a gestào da documentação

govemamental e a rcalizaçio das ptovidências para &anquear sua consulta a quantos dela

necessitem (Constituiçào l-ederal art' 216' § 2);

CONSIDER-A,NDO que cabe ao Município deEnir, em le$slaçào ptópria' regras

específicas para o cumprimento das determinaçôes previstas na Lá federal n'12'527' de 18

«le novembro de 2011, que regula o acesso a informaçôes;

CONSIDERANDO que é clever do Poder PúbLico dat proteção e special aos

<locume ntos de arqüvos, corno instrumcnto dc apoio à administração' à cultura' ao

desenvolvimento científico e como elementos de pÍoYa e informaçâo (I-ei federal n"

8.159/7991,m.71:'

C()NSIDFIR\NDO que 1t legislaçào municipal deve definir os critérios de

otgtritzaçào e vinculação dos arqúvos municipais' bem como a gestào e o acesso aos

documeotos (I-ei federal n." 8.159/1991, ârt 21);

CONSIDEL{NDO a nccessidade de observância das diretrizes técnicas

estabelecidâs pelo Conselho Nacional de Àrqúvos - CONARQ' ótgào central do Sistema

Nucional de Ârqüvos _ SIN ÀR, especialmente no que se rcfere à classiâca@o, avaliaçào,

tempotalidade, destinação " 
p,"t"*'ção de documentos públicos' garantindo a adoção de

boas práticas arquiústicrs e a conformidade com a Política Naciooal de Arqúvos Púbücos e

Privados;

CONSIDERA.NDO que intetessa a trxla a sociedade a pteservaçào dos coniuntos

documentais que enceffârn valor probatório' informativtl ou histórico e que constrtuem o

patrimônio documental dâ Câmarâ N{uÍicipâl de Tacaimbó;
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C()NSIDERÀNDO que o Ptojeto de Resolução no 002/ 2026, foi
reglürmente aprovado pelo plenário da Câmara IVÍunicipal, em estrita observância ao

deúdo processo legislativo e as disposiçôcs do ReS,imento Interno;

C()NSIDER\NDO que as Resoluções após aprovadas, sedo promulgadas pelo

Poder l,egislativo N{unicipat, pot meio de seu Ptesidente, sob pena de responsabüdade,

devendo ser transcritas em livro próprio e afixadas nô locâl de costume, de forma que, FÂÇO

SÂBER <1ue a Càmata Municipal de Tacaimbó aprovou, e eu PnolruL<;cl â seguinte

RrsoluçÃo:

CAPÍTULOI

DO ARQUWO PÚBUCO E DA GESTÃO DOCUMENTAL

Ârt. 1" Fica insdnrído o Aqúvo Público da Câmara Municipal de 'l'acaimbó'

Art. f, Sào atribuiçoes do Ârqúvo Púbüco da Càrnata Municipal de 'tacaimbó:

I - formular a política de gestão de documentos e coordenal a sua implantação no

âmbito do Poder kgislativo Municipal;

II - estabelecer e divulgar diretrizes e normas de gesáo e presewação de documefltos;

III garanú o acesso às informações e arqúvos no âmbito da Câmara Municipal,

observadas as restrições legais eventualÍnente aplicáveis;

tv - cootdenat a elaboraçào e a 
^llz do de Planos de Classiâcação e de Tabelas de

Tempomlidade de Documentos dz Càmara Municipal;

V - assegurat a gestâo, preservação e controle dos documentos sob sua custódia;

Yt - dâr cumptimento aos pl zos estabelecidos na 'fatrela de Temporalidade

D<rcumental;

VII - coordenar a eliminaS.o de documentos desprovidos de valor, observados

critétios técnicos e legais;

VIII - granú a preservação dos documcntos de valor histórico, probatório e

informativo;

IX, autorizat as eliminações de documentos ptoduzidos, recebidos e acumulados

pela câmara, desprovidos de valor peffnaÍteÍrte, em conformidade com o artigo 9" da Lei

Federal n" 8.759 / 1991;

X - propor proffamas de ação educativa, social e editorial destinados a estÍeitar o

víncult da instituição com a comunidade c com üstas à recuPeração da memória coletiva e

às pesquisas sobre a históú do Município a partir do acervo sob sua guarda;
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XI - acompanhat e contribuir no desenvolvimeÍrto de programas de informaüaçào,

na çstão de documentos digitais e na instalaçào de sistemas informatizados de gestào

arqüvística de documentos;

XII - assegurar a observância das normas da Lei de Âcesso à Informação e da l,ei

Ceral de Prote@o de Dados Pessoais.

Ârt. 3" Ào Arqúvo Público dt Càlr,:rta Municipal de Tacaimbó Ecam subotdinados

tecnicamente todos os arqúvos e protocolos do Poder Legislativo Municipal sem preiuízo

de sua subordina$o administrativa, com o obietivo de:

I - assegurar a çstão sistêmica de documentos e informações, inclusive de

documentos digitais;

ll ,iglizar o acesso aos documentos e informações;

III - assegprar a preserva@o dc documentos que enceÍr,rn valor h.istórico,

probatório e informativo;

fV - promover a integração das atividades nos diversos setores e uÍridâdes da Câmara

Municipal;

Y - assegurar que o âcesso a documentos e informaçôes que contenham dados

pessoais seja realizado em conformidade com a ldslação aplicável, especialmente a Lei n'
13.709 /2018 (LGPD), observadas as disposições preüstas no Capínrlo II desta Resolução.

CÀPÍTULO U

DO ACESSo À TNFORMÀÇÃO E PROTEÇÃO DE DÀDOS

Art, 4" O acesso a documentos e infotmações observatá o disposto na Lei Federal

rf 12.527 /2017 (l,ei de Acesso à Informação) e na t eirf 13.7o9/2O1a $,ei (ieral de Proteçào

de Dados Pessoais - LGPD), no ârnbito da Câmara ltÍunicipal de Tacaimb<i.

§1" O acesso a documentos que contenham dados pessoais será tealizado em

conformidade com os princípios previstos na l,ei n' 13.109/2018 (I-GPD), especialmente

quanto à finalidade, necessidade e adequação.

§f, Sempte que possível podedo ser adotadas técnicas de anonimizaçào ou

pseudonimiza$o, nos termos da Lei n" 13.709/2018 (LGPD), de modo a viabilizar o acesso

à informaçào sem a idcntificaçào do titular dos dados.

§3" O accsso a dados pcssoais sensívcis obsergará as hipótcscs legais prcvistas na I-ci

f 13.7O9/2018 (LGPD), devendo ser adotadas medidas de seguraÍrça adequadas para z sua

proteçào.

CAPÍTULO UI
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DÀ COLÍISSÃO PERMÀNENTE DEAVAIJAçÃO DE DOCUMENTOS

(cPÀD)

Art.5"ÀCâmaraMunicipalde.thcaimbóinstituiráComissãoPermanentede
ÂvaliaçàodeDocumentos(CPA-D),grupoPeÍÍnânenteemultidisciplinar'queseránomeada
por ato próprio, com as seguintes atribúções:

I - orientar a identificaçào e avaliação de docurnentos' visando à elaboração e

apücâçào de Planos de Classiâcação e Tabelas de Temporalidade de Documentos;

II - ptomover estudos e orientat a identiÊcaçào e classiâcação de documentos' dados

e informaçôes sigilosas e pessoais, visando âssegurar a sua proteção;

III - colaborar com os setores/unidades/ótgãos da Câmam Municipal no rabalho

de avaliaçào da massa documental acumulada;

fV - coo«lenar os trabalhos de eliminaçã<l' üansferência e de recolhimento de

documentos;

Y - auxiliar a implementação da políúca de acesso à informação no âmbito da Câmara

Municipal, nos teÍmos da l,ei Federal n" 12'527 , de 18 de novembro de 201 1 ;

VI - atuar como instância consultiva, semPre que provocada' sobte os recuÍsos

interpostos relativos às soücitações de acesso a informaçôes nào atendidas ou indeferidas'

Art. 6". A Comissào Permânente de Avaliação de Documentos (CPAD) será

composta Por, no mínimo, üês membros designados pot ato do Presidente da Câm^tà' com

âs seguintes firnções:

I - Presidente, responsável por coordeoat as atiüdades da Comissào e assinat os

termos de eliminação de documentos;

II - Secretário, responsável por lavt t 
^tas 

e registrâr os ptocedimentos adotados;

III - Membro, responsável por contribuir com as análises e decisôes técnicas'

CAPÍTULOIv

Seção I

DO PLANO DE CrÀssIFICAçÃO DE DOCUMENTOS

Art. 7. O Plano de Classi6caçào de Documentos é o insmrmento utilizado para

classiÊcar todo e qualquer d«r-rmento de arqúvo'
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Parrigrafo único. Hntende-se por classiÊcaçào de documentos a sequência das

operaçôes técnicas que úsam a agmpar os documentos <learquivo relacionando-os à funçào'

.uUzurçau e ativida,le .",po"tú por sua produçào' recebimento ou acumulação'

Art. f O Plano de Classificaçào de Documentos atribú para cada série documental

um código numédco dc classificaçào'

§ 1'O códigr de classiÊcação da sétie documental é a teferência numérica que a

associa ao seu cootexto de ptoduçào, e é composto das seguintes unidades de informação:

I funçào;

II - subfunçào;

III - atividade;

IY - série documental

§ 2' Série d<xumental é o coniunto de documentos do mesmo tipo documental

prod.rzã,, po. * mesmo órgão, em decorrência do exercício da mesma funçào' subfunçào

'" uJtd"a. 
" ,u. resúam de idêntica forma de produção e uamitação e obedecem à mesma

temporalidade e destinação'

Seção II

DÀ CI-AssrFrcAçÃO DE DOCUMENTOS

An. f Consideram-se arqúvos os coniuntos de documentos produzidos' recebidos

e acumulados pela cârnara Munijpal tle Tacaimbó no exeÍcício de suas funçôes e atiüdades.

Art.10Sãodocumentosrlearqüvotodososregisttosdeinformaçãoaquesereferc

a prescnte Resolução'

Art. 11 Os documentos de arqúvo sào identificados como coffefltes' intermediários
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e pennânefltes, na seppinte conformidade:

I - consirleram-se documentos coffentes: aqueles em cuÍso ou quc se coÍrservam

jtrnto às unidades produtoras em rtzáo de sua vigência e da frequência com que são por elas

consultados;

II-considetam-sedocumentosintermediátios:aquelesque'esgotadososprazos
nas r,rnidades administÍâdvas, Possâm ser eliminados sem preiuízo pata a coletividade ou para

a memóú da instituiçào;

III - consideram-se documento§ peÍÍnâÍrentes: âqueles que esgotados os prazos de

guarda preústos nos incisos t e lI desà artigo' devem ser preservados' por fotça das

ifor-"çõ". neles contidas, paa t efrcâciz da ação administrativa e legislativa' como pÍovâ'
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garantia de direitos ou como lonte de pesqúsâ' com valor histórico' ptobatório e informativo

qr. d*.- set deÊnitivamente preservados no Ârquivt.r àa Càr:ra:.a Municipal'

Patâgafo único. Os documefltos conservados no Arquivo Público terào sua

temporalida<l controlada pelas unidades ou setoles que os tenham sob sua p3rarda' ern

conformidade com a Tabela cle Temporalidade Documental'

nesta Resoluçào.
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CÀPiTULOV

DÀ TABELA DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL

Art'12FicainstiruídaaTabeladeTemporalidadeDocumentaldaCâmaratrIunicipal

de Tacaimbó, na forma r.lo Ànexo I que faz parte integralmente destâ Resolução' como

insrumentofundamentaldaimplementaçãodaçstâodocumental'afimdeestipularo
tempo de guarda dos documentos'

Art. Ú l, Tabela de Tempomlidade Documental é um instrumento resultante da

avaliaçào dos documentos, que de6ne ptazos de gr:ar<Ja e a destinaçào dos documentos que

compôem o acervo da Câmara Municipal'

§1" Avaliação documental é o processo dc anáIise que permite a identificação dos

valores dos documentos, para Êns da definição <le seus prazos de guarda e de sua destinação'

§f, É dever da Câmara N{unicipal â gestão de documentos como iÍrstrumento de

apoi., à 
^,I-irri.t 

a@o, à cultura e ao desenvolvimento cientíâco'

Art. 14 A revisào tla Tabela de 'femporalidade f)ocumental serâ re iztda

periodicamente, preferencialmente a cada quaüo anos' pela Comissão Petmanente de

LAi"ça,, cle Documentos (CPÀD), podendo' quando necessátio' contar com o apoio de

eqúpe tócnica desigrrada por ato da Ptesidência'

Art. 15 A Tabela de Temporúdade Documental inüca o tipo de documcnto' os

prazos, â guâfdâ, a desúnação dos documentos' bem como apresentâ observações quando

necessárias à fi.rndamentação de cada tipo dc documento' quando for necessário elucidar para

sua eÍicaz aPlicação.

CÂPÍTULOVI

DA ELIMINÀÇÃO DE DOCUMENTOS

Art. 16 Â eliminação tle documentos da (lâmara Municipal é decorrente do trabalho

de avaliação documental conduzido pela Comissão Permânente de Àvaliação de

Documentos (CP-\D) e dcverá seÍ executadâ de acordo com os procedimentos estabelecidos
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Art. 17 T<xla e qualquet elimina@o dc documentos públicos que nào constem da

'fabela de 'f emporalidade Documental da Câmara NÍunicipal serâ re izada mediante

autorização da comissào Permanente rle Âvaliaçào de Documentos (CPAD)'

Ârt. 18 O reg;istro dos doctrmentos a sercÍn elimiÍrados deveú ser cfetuado por meio

de "Termo de Eliminação de Documentos", conforme modelo constante do Anexo I' que

Íaz partc integrante dcsta Resoluçào'

ParágzlÍo único. Â desttuição fisica dos documentos poderá ser feita por

incinetaçào, àestr,rição mecânica, transfotmação em aPâras ou pot ouÚo meio adequado ao

critério dos respronsáveis pela manutençào cla avaliação de documentos' desde que seia

realizado de forma segura, garantindo a impossibilidade de reconstruçào das informações'

em conformidade c<>m a l-ei n' 13J09 /18 (LGPD)'

CAPÍTULOvII

DAS DISPOSIçÕES FINATS

Art.19F-icarásuieitoàresponsabilidadepenal'civüeadministrativa'naformadoart'

25 dâ L€i Federal n" 8.159' de tqbf' e tla seçào IV' do capítulo v' da lei n" 9'605' de 12 de

fevereiro de 1998, aquele que desfigurar ou destruir' no todo ou em Parte' documento de

valot permanente ou considerado' pelo loder eúb[co' como de interesse público e social'

Art. 20 Esta Resolução enrará em vigor na data de sua publica$o'

Câmara lrtunicipal de Tacaimbó, em 09 de iulho de 2026'

&.
";hâEDUARDODA SILVA PER-EIRA

PRESIDEN,I.E
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